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RESUMO 

O presente trabalho foi elabo­
rado com base em fontes primárias e 
aecundâriaa. Enfoca, dentro doa gran­
des ciclos econômicos pelos quais paa­
aou o Brasil no século XIX, o desloca­
mento do pólo econômico, do Nordeste 
para o Sudeste, e aa conaeqüênci6.8 
deste fato na destruição das flores­
tas. Particulariza o caso do desenvol­
vimento do Estado de São Paulo, basea­
do na cafeicultura, com a qual cami­
nham1junto as ferrovias, contribuindo, 
também, na destruição das flor.estas, 
motivada principalmente na substitui­
ção da hulha pela lenha, em função de 
uma crise energética gerada pela guer� 
ra do Tranevaal, hoje Africa do Sul. 
Enfim, finaliza com a análise do de­
senvolvimento baseado na "ideologia do 
progresso", da preocupação com o de­
senvolvimento cientifico e das ações 
do movimento conservacionista nascente 
no final do século, postulando a im­
plantação do servi90 florestal no Es­
tado. 
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ABSTRACT 

This study was developed baaed 
on primary and secondary data • .  It 
analyses the ahifting of economic pole 
from North-East to South-East, in 
Brasil, in the XIX century which 
brought a grave outcome on forest. It 
considera, in particular the fact 
occurred in São Paulo State, ita 
coffee growing increaaement and 
conaequently the development of the 
railroads as being the main factors of 
forest destruction. The former for the 
demand of great areaa and its free 
ex;panaion; the last one for using logs 
as firewood since trains formely uaed 
mineral coal owing to the energetical 
criais on account of Transvaal war, 
South Africa today. It ia an analyais 
of the development baaed on the 
"ideology of progreaa", the worry 
about acientifical development and the 
claim for foreat conservation emerged 
from the rising of the conaervationiat 
movement at the end of the last 
century. Hence the forest service was 
proposed for the State. 
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pole-North-Eaat and South­
Eaat. 

(*) Trabalho apresentado 110 Si.JrJ.pósio "O h01Dem e os grandes espaços. A organi­
zaeHo do espaço brasileiro no século XIX", durante o 46° Congresso Inter­
nacional de Americanistas, realizado em AmsterdlJ//1, Holanda, no pertodo de 
4 a Q de Julho de 1988, com finaci1J111ento da FAPESP-Fundação de � à 
Pesquisa do Estado de SKo Paulo. Aceito para publicação em maio de 1989. 

(�) Instituto Florestal, Caixa Postal 1322 - 01051 - SKo Paulo - SP - Brasil. 

Rev. Inst. Flor., São Paulo, 1(2):13-41, 1989. 



14 

Guillaumon, J. R. Mudança do pólo econômico do Nordeste para o Sudeste, no 
Brasil, e a destruição da floresta - Mata Atlântica. 

1 GRANDES CICLOS ECONOHIOOS E 
MOBILIDADE DA MAO-DE-OBRA. 

Durante a colonização 
portuguesa (séculos XVI,XVII e 
mesmo XVIII), apenas algumas 
regiões do litoral Nordeste, 
do Leste e Minas Gerais conhe­
cem a civilização. 

A Colônia vive, suces­
sivamente, da exploração das 
florestas,' da cana-de,-açúcar e 
de

1 
minério, principalmente, 

acompanhada da criação de gado 
e de culturas d� subsistência. 

A agricultura colonia­
lista no Sudeste começa em 
1532, no litoral, com o culti­
vo da cana-de-açúcar e, em me­
nor escala, das culturas de 
subsistência, baseadas princi­
palmente, na mandioca e, já de 
menor importância, no milho. E 
rapidamente ultrapassada pela 
produção de cana-de-açúcar do 
Nordeste, devido às· condicões 
desfavoráveis do litoral sul, 
barrado pelo obstáculo da Ser­
ra do Mar e também pelo desin­
teresse dos primeiros coloni­
zadores que aportam no Sudeste 
atraidos,- principalmente, pe­
las informações sobre as minas 
de .ouro e de outros metais e 
pedras preciosas. 

Depois de transporem a 
Serra do Mar, os primeiros co­
lonizadores introduzem no pla­
nalto, o trigo, a cevada, a 
vinha e outras culturas de 
clima temperado e fundam a vi­
la de São Paulo. A agricultura 
no planalto tem, no entanto, 
caracteristicas de abasteci­
mento local, de troca entre 

vilas, utilizando-se da mão­
de-obra indígena que se subme­
te aos trabalhos agricolas ou 
mesmo que é aprisionada e es­
cravizada. 

Até 1763, o pólo polí­
tico e econômico está em Sal­
vador, no Nordeste do Pais. 

Na definição deste pó­
lo, tem papel fundamental o 
comércio de escravos, que foi 
estudado por VERGER (1987). 
Nesta análise fica clara a im­
portância do comércio paralelo 
desenvolvido entre os séculos 
XVII e XIX, diretamente entre 
Brasil e Africa, principalmen­
te entre Costa da Mina, na 
Guiné e Bahia,fugindo ao con­
trole da Metrópole. Os escra­
vos africanos são trocados por 
produtos brasileiros, princi­
palmente tabaco. Seaundo aque­
le autor, a Bahia aozava de 
tripla estabilidade: monopólio 
de tabaco (produto de troca 
privilegiado para o comércio 
de escravos), presença de es­
tados negreiros do lado afri­
cano (que regularizava a ofer­
ta de escravos) e demanda li­
gada quase exclusivamente ao 
açúcar (cuja área cultivada 
era mais ou menos constante). 
Estes fatos oferecem condições 
para a formação de uma burgue­
sia compràdora de escravos em 
Salvador e que define uma 
arietocracia na Bahia. 

Este tipo de comércio 
ocorre em duas fases: a pri­
meira que vai do século XVII 
até praticamente 1831 e, a se­
gunda, após esta data até 
1850, já como contrabando, 
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quando o tráfico'6 considerado 
ileaal. 

:g eesa oligarquia� im­
portadora de escravos e expor­
tadora, de tabaco e, ao mesmo 
tempo, controladora da distri­
buição dos africanos, que se 
mantém em situação privilegia­
da pois, se não tem possibili­
dade de acumular capital, tem 
a de acumular riquezas e poder 
politico. 

Depois de 1763, o 
arande pólo econômico e polí­
tico muda-se de Salvador para 
o Rio de Janeiro devido, prin­
cipalmente, à mineração nas 
Minas Gerais; no século XVIII 
foram consideráveis as corren­
tes migratórias em direção às 
Minas Gerais (GUILLAUMON & 
MARCONDES, 1978) . 

Recicla-se, então, a 
qualifica9ão da popula9ão es­
crava e os mineiros passam a 
dàr preferência a escravos de 
Anaola, ao invés dos negros 
"insubordinados" da Costa da 
Mina, que já vinham organizan­
do rebeliões na Bahia. Por ou­
tro lado. no circuito de es­
cravos entre Rio de Janeiro e 
Angola (não estudado por Ver­
ger}, centrado no ouro, no 
contrabando de escravos para a 
região do Prata e no café, 
passam dois ter9os dos quase 
quatro milhões de africanos 
deportados para o Brasil, com 
médias anuais de importa9ão de 
escravos dez vezes superiores 
aos da\ Bahia, ramificando-se 
po� toda a Africa negreira, 
indo até Mo9ambique. Neste 
acúmulo de riqueza e poder po-

lítico do Sudeste, muito supe­
rior ao do Nordeste, nascelll o,s 
germes da independência do 
Brasil (MOURA, 1987). 

K importante lembrar, 
que este comércio de escravos 
foge ao controle da Metrõ·pole. 
Afonso de Freitae (WITTBR et 
alii, e.d.) registra a presen­
ça de inglGses, que controla­
vnm a MetróPole, no litoral do 
Estado de São Paulo (Ilha An­
chieta), encarreaados da caça 
aos navios negreiroá. 

Antes da exPansão do 
café, São Paulo deeempenha, 
eobretudo, o papel do terciá­
rio {embora numa economia, 
primitiva), nUJD período de 
aventuras que dura 150 anos. 
Situados na encruzilhada doe 
caminhos, os paulistas fazem o 
comércio com as outras re­
aiões, já que eetão entre as 
Minae Gerais e as reaiões de 
cria9ão - o extremo sul - e 
penetram para o interior, nas 
bandeiras, à procura de metais 
e pedras preciosaa e para 
aprisionamento de índios, 
mão-de-obra escrava para a 
agricultura e a mineração 
(GUILLAUMON & MARCONDES, 
1978); os homens de maior ini­
ciativa abandonam a a8ricultu­
ra e se lançam nae atividadee 
de minera9ão. Neeee período, 
portanto, a atividade econômi­
ca jã se divide entre o Nor­
deste e o Sudeste. 

Devido à decadência da 
mineração no Sudeste, se­
meiam-se pelo interior inúme­
ros pólos de produção agrícola 
e pecuária construindo-se ca-
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minhos de ligação entre ae vi­
las. 

Os plantios de café, 
apesar de iniciados no Rio, 
cedo abandonam este Estado de­
vido, principalmente, aos obs­
táculoe da topografia. O cami­
nho mais livre e natural que 
encontram para sua expansão é 
o Vale do Paraiba, atingindo 
logo São Paulo. 

Em São Paulo, além dos 
fa;ores edafo-climáticoa favo­
ráveis à expansão dessa cultu­
ra, a diversidade das condi­
ções básicas para a agricultu­
ra possibilita a introdução de 
culturas de clima temperado e 
o desenvolvimento de uma· poli­
cultura, embora a grande la­
voura, ou as grandes lavouras, 
nunca tenham deixado de ser a 
base da economia colonialista, 
que mais tarde passa a ser 
chamada de periférica. 

O café caminha lenta­
mente até a seaunda metade do 
século XIX, quando tem o seu 
apogeu. Sua cultura, com de­
manda de mão-de-obra defasando 
com a de outros produtos, 
principalmente os de subsis­
tência, transforma as fazendas 
de çafé em unidades polivalen­
tes de produção, com fixa9ão 
de grandé continge�te humano 
no campo (GUILLAUMON & MARCON­
DES, 1978). 

A mão-de-obra empregada 
na cafeicultura, sobretudo nos 
três p�imeiros quartos do sé­
culo XIX, é constituida de es­
cravos negros, vindos, em par­
te, de outras regiões do pró-

prio Pais, onde outras ativi­
dades estavam em decadência. ,A 
imigração direta da costa 
africana, no entanto, foi 
substancial, evitando os es­
cravos da Costa da Mina e 
abrangendo uma população bas­
tante diversificada quanto àe 
suas procedências, o que difi­
cultaria sua organiza9ão para 
reagir contra o regime escra­
vocrata, conforme ocorrera na 
Bahia. 

A partir de 1830, o ca­
fé torna-se o principal produ­
to comercial brasileiro. 

O excedente de mão-de� 
obra escrava do Nordeste é 
vendido aos capitalistas do 
Sudeste, já que uma crise eco­
nômica se abatia sobre a eco­
nomia açucareira do Nordeste, 
devido ao sucedâneo do açúcar 
de beterraba na Europa e à 
produção brasileira de algodão 
que era eliminada dos mercados 
mundiais pela competição dos 
Estados Unido!!. 

No final do século XIX, 
a abolição da escravatura mar­
ca profundamenteo o panorama 
sócio-econômico brasileiro, 
principalmente no Sudeste. 

As imigrações européias 
que se seguiram influenciam 
sobremaneira o Sude8te, fenô­
meno esse que nenhuma reaião 
do Pais conheceu na mesma es­
cala e que modificou profunda­
mente a base da população. 
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2 DKSKNVOLVIMIOfTO FKRROVIARIO 

Os estudos de SAES 
(1981). sobre as ferrovias de 
São Paulo, no periodo de 1870 
a 1940, serviram de base para 
grande parte dos subsidies 
deste tópico. 

·o desenvolvimento fer­
roviário europeu rapidamente 
se reflete no Brasil. Na Euro­
pa, só em 1829 são compreendi­
das as potencialidades do 
transporte a motor e já, em 
1835, surge no Brasil a pri­
meira lei autorizando a con­
cessão de privilégios para li­
gações ferroviárias entre a 
antiga capital federal Rio 
de Janeiro - e as capitais das 
Provincias da Bahia, Minas Ge­
rais e Rio Grande do Sul. 

As estradas de ferro 
construidas no século XIX vi­
riam subetitutir o antigo sis­
tema de transporte fluvial ou 
em lombos de mula, viabilizan­
do a economia que se dinamiza­
va, tornando possivel a explo­
ração em regiões mais longin­
qüas, no interior. 

No entanto, apesar de 
ser uma atitude corajosa, não 
obtém o resultado esperado, 
provavelmente em função do 
pouco tempo de independência, 
do desconhecimento do Brasil 
como nacão livre e dos seus 
recursos limitados (C. E. 
Chrockatt de Sá, apud SAES, 
1981). Somente dezenove anos 
após á citada lei, em 1854, 
s·ao inaugurados os primeiros 
14,5km da Estrada de Ferro 

Mauá. 

Antes disso, várias 
iniciativas falharam, como foi 
o caso da conceseao de cone­
trucão entre o porto de Santos 
e a zona central do Estado de 
São Paulo, em 1838, e o da 
construoão entre o Rio de Ja­
neiro e a Provincia de São 
Paulo, em,1840 (José Luiz Ba­
tista; J. Palmado de Jesus, 
apud SAES, 1981). 

Em 1852, a Lei nQ 641, 
de 26 de junho de 1852. esta­
belecia garantia de juros de 
5% sobre o capital empregado 
na construção da Rio São 
Paulo. Este sistema de garan­
tia de juros vigora até o ini­
cio do s6culo XX e marca o pe­
riodo de implantaoão de arande 
parte das ferrovias no Brasil. 
Além desta, os empr,stimos 
contavam com a isenção de im­
postos na importação de mate­
riais necessários e com a ex­
clusividade do transporte nas 
10 léguas da faixa que acompa­
nhava a estrada. Em geral, as 
Provincias acresciam mais 2% 
de juros como incentivo ao ca­
pital empregado. 

Em direção a São Pau­
lo, a primeira iniciativa con­
cretizada - Estrada de Ferro 
D. Pedro II, entre Rio de Ja­
neiro e Cachoeira, inicia-se 
em 1855, às expensas do Tesou­
ro Nacional e com incentivo de 
juros da Provincia do Rio de 
Janeiro. 

Neste mesmo ano, o 
presidente de São Paulo, cal­
cula em 7500 ton. a quantidade 
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de gêneros exportáveis que 
permanecia no lugar· de produ­
ção por causa do alto custo do 
transporte (Pierre Monbeig, 
apud SAES, 1981). 

A partir da segunda 
estrada férrea - Santos a Jun­
diai, que ligava o porto ao 
planalto, em 1867 os incenti­
vos de' juros complementares 
passam a ser assumidos pela 
Provinóia bandeirante e começa 
a ficar patente a intenção da 
conquista do interior paulis­
ta, expandindo-se a rede fer­
roviária na década de' 70, de­
pois de Jundiai em várias di­
reções. Particularizando ainda 
o Estado de São Paulo, vale 
citar as mais representativas: 
a Estrada de Ferro Paulista, 
inausurada em 1872 e as Estra­
das· de Ferro Mojiana e Soroca­
bana, inauauradas em 1875. 

Em 1890, pelo decreto 
federal que fixava as bases da 
Viação Geral do Brasil, às di­
reções estratégicas gerais do 
traçado férreo contornavam o 
atual Estado de São Paulo sem 
atingi-lo, exceção feita à 
única via que sesuiria para o 
Rio Grande do Sul, centrali­
zando todo o comércio direto e 
indireto do Pais no porto do 
Rio de Janeiro (CAMPOS NOVAES, 
1902). 

Apesar disto, é ex­
pressiva a presen9a de São 
Paulo em rela9ão ao Brasil, no 
periodo de 1854 a 1900, ara9as 
à ativa participa9ão dos ca­
feicultores (TABELA 1). 

Exceção feita aos anos 
iniciais, a participação da 
rede ferroviária paulista es­
teve entre· 22,0 e 36,4% da re-

TABELA 1 - Expansao da Rede Feroviária, no Brasil e em São Paulo 
no.século XIX (extensão das linhas férreas ·em quil�­
metro). 

ANO 

1854 
1860 
1865 
1870 
1875 
1880 
1885 
1890 
1895 
1900 

BRASIL 

14 
223 
498 
745 

1801 
3398 
6930 
9973 

12967 
15316 

(FONTI: SAES, 1981) 

SAO PAULO 

139 
655 

12-12 
1640 
2425 
2962 
3373 

Rev. Inst. Flor., S6o Paulo, 1(2):13-41, 1989. 

SAO PAULO/BRASIL 
% 

18,7 
36,4 
35,7 
23,7 
24,3 
22,8 
22,0 



19 

Guillaumon, J. R. Mudança do pólo econômico do nordeste para o sudeste, no 
Brasil, e a deatrui�ão da floresta - Mata Atlântica. 

de brasileira, com destaque 
para a década de 70, conforme 
anteriormente enunciado. 

As estradas de ferro 
desempenham, sem dúvida, papel 
contraditório: ao mesmo tempo 
que expandem as fronteiras da 
cafeicultura e conseqüentemen­
te da economia, promovem a 
destruição da floresta, quer 
em função do estabelecimento 
das lavouras, quer em função 
do abastecimento das fornalhas 
das locomotivas. A elas esti­
veram também ligados oe fluxos 
de migração no Estado. 

Clodomiro Pereira da 
Silva (SAES 1981), afirma que 
as estradas brasileiras eram 
construidas sem que houvesse 
população nas regiões contem­
pladas e sem que a atividade 
desta população fosse sufi­
cientemente dinâmica, exceção 
feita às ferrovias paulistas. 
Isto ocorre devido ao café, 
transformando o Brasil no seu 
maior produtor e as ferrovias 
rentáveis nas regiões produto­
ras. Na realidade, em São Pau­
lo caminhavam juntamente, na 
conquista do "interland": o 
café, � população, as ferro­
vias e a devastaQão das flo­
restas. 

Mesmo antes da aboli­
�ão da escravatura a mão-de-o­
bra dos imigrantes é represen­
tativa, e ainda antes de 1888 
as ferrovias promovem o deslo­
camento de imigrantes em dire-
ção.ao interior. A partir de 
1882 a Companhia Paulista lni­
cia o fornecimento de passa­
gens gratuitas para facilitar 

o deslocamento da mão-de-obra 
potencial das lavouras de café 
(Relatório da Diretoria da 
Companhia Paulista de Estradas 
de Ferro para Sessão de Assem­
bléia Geral de 30/6/1918, apud 
SAES, 1981) . 

Todo o sistema das 
ferrovias paulistas, orientado 
em dire�ão ao porto de Santos 
e espalmando-se pelo restante 
do Estado, estava estreitamen­
te adequado a uma economia de 
monocultura voltada para ex­
portação, que era a realidade 
do século XIX e jamais a uma 
economia mais diversificada 
que só surge no século seguin­
te. Sua principal função era 
drenar a produção para o exte­
rior. Conforme afirma Monbeig 
(SAES, 1981), o desenvolvimen­
to das vias férreas foi coman­
dado pelos interesses de admi­
nistradores, produtores e co­
merciantes de café e não obe­
deceu a um plano sistemático. 

Se, por um lado, o Pa­
is deixara de ser colônia, por 
outro a economia continuava a 
ser comandada como periférica. 
O enfoque na implantação das 
ferrovias foi o de drenagem da 
riqueza para o exterior e não 
o de diversificação da econo­
mia, de conservação dos recur-. 
aos naturais e de preserva�ão 
da qualidade de vida da popu­
lação do Pais. 

A irradia�ão dos cafe­
zais criou enormes distancias 
entre as lavouras e o porto de 
Santos e o transporte princi­
pal, feito no lombo de burros 
tornava-se antieconOmico, exi-
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gindo mudanças na década de 
70. Em toda a reaião Sudeste, 
então, os interesses do café 
exercem pressão sobre as auto­
ridades, de tal forma que a 
leaislaoão favorece a constru­
oão das ferrovias; em São Pau­
lo, em arande parte, as ferro­
vias foram financiadas pelos 
próprios fazendeiros de café. 

Além da cultura do ca­
fé, v&le citar também, as la­
vouras de alaodão como novas 
promotoras do desenvolvimento 
ferroviário, embora com menor 
significado, como foi o caso 
da Sorocabana, e a crise do 
alaodão de 1876 se reflete di­
retamente nesta ferrovia; mais 
tarde a Sorocabana se recupera 
com base, aaora, na cafeicul­
tura. 

Conforme afirma Mon­
beia (SAES, 1981), até a últi­
ma década os arandes fazendei­
ros foram, de alaum modo, os 
dirigentes de São Paulo e o 
interesse coletivo era confun­
dido com o seu interesse de 
classe. 

No final do século 
XIX, as ferrovias paulistas já 
ultrapassavam as fronteiras do 
Estado, drenando a reaiao ca­
feeira (FIGURA 1). 

a CRISB Bll&RGll:tICA RO SUDBSTK 

As aoluoões eneraéti­
oas sempre foram o carro chefe 
em todas as civilizaoOes. 

Na própria Kuropa a 

hulha, ou carvão de pedra, foi 
incorporada como alternativa 
eneraética de escala somente 
no século XIX, com o desenvol­
vimento industrial que dá pre­
ponderância à Inalaterra. 

No Brasil, a tecnolo­
gia de utilização da hulha é 
incorporada ainda naquele sé­
culo, tendo as ferrovias como 
sua expressão máxima. Todavia, 
com o pretexto da guerra do 
Transvaal, hoje Africa do Sul, 
o produto que era importado 
das minas inglesas de Cardif 
começa a sofrer majorações de 
preoos que vão tornando proi­
bitiva a continuidade da uti­
lizacão do produto para acio­
namento das máquinas no Bra­
sil, mormente nas ferrovias 
(CAMPOS NOVABS, 1909). 

Apesar da guerra do 
Transvaal ter sido iniciada em 
1899 (PBTIT LAROUSSB, 1977), o 
problema da majoraoao doe pre­
oos do carvão ainda perdurava 
na primeira década do século 
XX, como medida de proteoão 
das Ilhas Britânicas, conforme 
historia CAMPOS NOVAIS (1909). 

A alternativa nacional 
encontrada na épcca para su­
prir a falta do carvão inal8s 
é a de utilizacão da madeira 
de nossas florestas no supri­
mento energético e, onde ªª� 

florestas já haviam sido de­
vastadas e que não dispunham 
de queda d�água, no Sudeste. 
recorria-se à queima da palha 
de café (CAMPOS NOVAES, 1909). 

Os Estados Unidos da 
América do Norte, onde já se 

Rsv. Inst. Flor., 860 Paulo, 1(2): 13-41. 1989. 

.. 



� 

r � 
. 

� 
ij 
. " 

� 
C) 

$' 
E. 
C) ,. 
.... 
-

l\J 
-

.. 

i-

'f 
• 
i-
.. 

..------ Linhas inaui\ll"adas entre 1886 e 1900 

População por zonas 

Ili mais de 400.000 habitantes 

� 200.000 a 400.000 habitantes 

tf�J 100.000 a �00.000 habitantes 

P>/.r8 50.000 a 100.000 habitantes 

D até 60.000 habitantes 

Fonte: SAES, 1981 

FIGURA 1 - Popula,�o e estradas de ferro em São Paulo, 1990. 
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iniciara a tração elétrica, a 
partir de 1887, com grande 
economia sobre a tração a va­
por (CAMPOS NOVAES, 1909), 
passam a ser o grande modelo 
para onde se voltam as vistas 
das elites econômicas e inte­
lectuais brasileiras. 

Aliás, a Comissão Geo­
gráfica e Geológica, ao desen­
volver seus levantamentos no 
Rio Paranapanema, no Estado 
São Paulo, se preocupa também 
com a avaliação do seu poten­
cial hidrelétrico, já na déca­
da de 80. 

A apologia da eletri­
cidade como alternativa ener­
gética para as ferrovias seria 
a grande bandeira dos conser­
vacionistas paulistas no ini­
cio do século XX, face às 
grandes possibilidades hidráu­
licas do Estado e à grande de­
vasta9ão que se fazia das flo­
restas, o que consideravam 
prejuízo ainda maior que a 
compra do carvão de pedra. A 
energia elétrica já havia to­
mado a dianteira sobre o gás 
produzido para a iluminação em 
todo o Estado de São Paulo; 
também na via9ão urbana ini­
ciava-se a substituição, mas o 
vapor continuava sem concor­
rência na via9ão férrea (CAM­
POS NOVAES, 1909). 

Face às grandes campa­
nhas feitas pelo� conservacio­
nistas paulistas em fins do 
século XIX, entre os quais se 
destacou a figura de Alberto 
L+fsren, a Companhia Paulista 
de Estradas de Ferro toma a 
iniciativa aconselhada por 

aquele cientista, de fundar um 
Horto com Serviço Flor.estal 
daquela empresa (CAMPOS NOVA­
ES, 1909) , porém em uma escala 
ainda tão pequena que a devae­
tação continuava a grassar. 
Campos Novaes observa que era 
doloroso cotejar esse ensaio 
cientifico, tão meritório e 
promissor, com a lenha consu­
mida nas caldeiras das locomo­
tivas. 

4 FOBHAÇAO DB tJHA BLITB NO SU­
DBSTB OOMPROMBTIDA COM A 
IDEOLOGIA DO PROGRESSO B A 

PRBPARAÇAO DB SBUS RBCORSOS 
HUHANOS 

Os estudos desenvolvi­
dos por NADAI (1987) foram 
fundamentais como subsidio pa­
ra este tópico. 

A economia do café 
subsidiou a formação de uma 
elite, principalmente no Rio e 
em São Paulo, que desempenhou 
papel importante na vida so­
cial e politica do Pais. E es­
ta elite que assume os postos 
políticos após a independên­
cia, ainda durante o Império 
(1822 a 1889). Também durante 
a 1• República (1889 a 1939), 
o poder se baseia sobre os ca­
feicultores que a haviam 
apoiado, e os Estados produto­
res exercem autoridade indis­
cutivel na politioa federal 
(GUILLAUMON & MARCONDES, 
1978). 

A proclama9ão da Repú­
blica, por um lado, representa 
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a continuidade da mentalidade 
liberal mas a abolição foi o 
resultado de novas condições 
econômicas, que ganham força a 
partir da segunda metade do 
século XIX e que VERGER (1987) 
consegue enfocar muito bem. 
Este periodo se caracterizou 
pela emergência da sociedade 
capitalista, cuja hegemonia 
acabava de se associar-através 
de laQos;-estreitos com a bur­
guesia internacional. 

Na Constituição de 
1891, os Estados mais podero­
sos impuseram os princípios 
que assegurariam esta hegemo­
nia, estabelecendo ampla auto­
nomia estadual (Boris Fausto, 
apud NADAI, 1987). 

A República recém im­
plantada, permitia aos Estados 
mais autonomia em gerir suas 
finanças e organizar um apare­
lho repressivo próprio, visan­
do fomentar a riqueza e prote­
ger·-os interesses da classe 
dominante. Com o advento da 
República a hegemonia dos 
plantadores de café se estende 
do nível estadual ao nivel na­
cional. Durante muito tempo a 
história da burguesia paulista 
identificou-se com a história 
da burguesia nacional, consi­
derando que a forma9ão desta, 
seu crescimento e suas contra­
di�ões centralizaram-se mais 
expressivamente no Estado de 
São Paulo. 

Se no contexto da do­
minação externa o Brasil se 
situava como parceiro menor do 
capitalismo monopolista, no 
plano interno, inaugurava a 

era do predominio da burguesia 
cafeeira, substituindo a hege­
monia das tradicionais oligar­
quias do setor açucareiro. A 
classe dominante opta po� um 
projeto "modernizador e pro­
gressista" imprimindo este 
ideal positivista no próprio 
slogan, da bandeira nacional: 
"Ord8111 e -Progresso" . 

As relações capitalis­
tas de produção se intensifi­
caram na agricultura primá­
rio-exportadora e, paralela­
mente, desenvolveu-se ó pro­
cesso de industrialização, ge­
rando a formação de uma classe 
média que se aliava à burgue­
sia rural e à burguesia indus­
trial na implantação do novo 
modelo. E, esta aliança repre­
sentou, de certa forma, um 
compromisso da classe dominan­
te com a classe média, que 
muitas vezes usa o diploma pa­
ra legitimar a sua posição. 
Aliás, em 1912, o senador es­
tadual Luiz Piza (NADAI, 1987) 
afirmava que as "escolas supe­
riores são um instrumento de 
hegemonia de São Paulo". 

Na medida em que o 
Brasil se inseria no sistema 
capitalista mundial, a retóri­
ca dos bacharéis não seria 
mais capaz de conduzir sozinha 
os destinos da Nação tornan­
do-se inadiável o treinamento 
de pessoal apto para o desem­
penho daà novas funções execu­
tivas, agora mais complexas 
para, nos limites possíveis, 
internamente, definir a pró­
pria direção do processo. 

A burguesia cafeeira 
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ajudara a derrubar a monarquia 
e, em verdade, a ideoloaia do 
proareaao (que teve no positi­
vismo de Comte seu embasamento 
filosófico) foi sustentada pe­
la buraueaia suraida no apoaeu 
do café e que levou adiante um 
projeto de muito lonao alcan­
ce, objetivando o controle da 
heaemonia. Bnvolvia inclusive 
o aspecto educacional, onde se 
forjavam as. mentalidades que 
dariam sustentaoao ao sistema 
de dominação; as escolas supe­
rio�es haveriam de ser instru­
mentos da hegemonia de São 
Paulo. 

A instrução era, para 
os ideóloaos e românticos, até 
o terceiro quartel do século 
XIX, uma �epécie de vara máai­
ca que seria capaz de operar 
na natureza humana, transfor­
mações tão radicais que torna­
riam todos os homens bons e 
perfeitoe, justoe e aptos para 
a vida social. B, imbuídos da 
doutrina de Comte, procuram na 
ciência o ir1strumento de aper­
feiooamento, de conetruçao e 
de proareseo. Era a verdadeira 
reliaião da ciência. 

Durante o Governo Pro­
vieório e · sob influência do 
positivifl!llo, Benjamin Conetant 
estabelece a liberdade de en­
sino para todos os graus e a 
obriaatoriedade da instruoão 
primária. No que se referia ao 
ensino superior, o maior apelo 
era a criação de uma universi­
dade em São Paulo, organizada 
pela i'niciativa particular. 
Loao após a proclamação da Re­
pública, o Di4rio Popular no� 
ticiava a reuniao havida entre 

representantes doe três anti­
gos partidos para levarem 
adiante este projeto. Na prá­
tica, no entanto, h4 efetiva 
participao&.o do Poder Público 
na oraanização das eecolae su­
periores. Na lê legislatura, a 
Lei nQ 19, de 24 de novembro 
de 1891, criava a Academia de 
Medicina, Ciruraia e Farm6cia 
e a Lei nQ 26, de 11 de maio 
de 1892, criava a Bscola de 
Bnaenharia e a Escola Superior 
de Aaricultura. Batas leis não 
foram reaulamentadae imediata­
mente. Ainda no mesmo periodo, 
mais três projetos propunham a 
criaoão de uma Bacola de Nave­
gação e Comércio, em Santos, a 
Escola Politécnica de São 
Paulo e uma Escola Aaricola e 
Veterinária. Batas propostas 
foram objeto de acaloradas 
disousSOee na CAmara e no Se­
nado. Bll 1891, Miranda Azeve­
do, um dos chefes do Partido 
Republicano Paulista - PRP, 
propuanava no Concresso, o •n­
sino superior aliado à pesqui­
sa, a exemplo do sistema ale­
mão (NADAI, 1987). 

Ainda, eeaundo a mesma 
autora, Paulo Baidio de Oli­
veira Camarao, ein 1892, · •· con­
fessando-se ferrenho adepto 
dos ideaie pc;sitivistas e evo­
lucionietas", bate-se pela in­
seroao das ciências nos curri­
oulos do ainásio e daa escolas 
superiores, de acordo com a 
olassificacao comtiana. Na 2A 
legislatura, mais três proje­
tos de ensino superior são 
abordados: criação da Escola 
Superior de Matemática e Ci&n­
cias Aplicadas às Artes e In­
dústria (Instituto Polit6onico 
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de São Paulo), subven9ão à Es­
cola Agronômica de Piracicaba 
e cria�ão do Instituto Paulis­
ta de Belas Artes. 

A burguesia paulista 
define seus objetivos de longo 
prazo com o projeto de Ensino 
Superior abrangendo as Escolas 
Politécnica e Agronômica, a 
Faculdade de Medicina, a Esco­
la Normal Superior, a Faculda­
de de Direito e a Escola de 
Farmácia. 

O ensino superior de­
veria estar a serviço do pro­
gresso e da modernizaoão, le­
gitimando, na República, a 
burguesia cafeeira com aa suas 
diversas facções. 

O ensino, aliado à ci­
ência, deveria responder à ne­
cessidade doe melhoramentos 
urbanos, ao atendimento do se­
tor de serviços demandados pe­
lo setor agrário-exportador: 
estradas, pontes, viadutos, 
retificações de rios, constru­
ções de portos fluviais e ma­
rítimos, saneamento básico de 
cidades, rede de comunicações, 
bancos, etc. Ele deveria ser 
seletivo, elitista, eficiente 
e de excelente nivel. 

O curso superior de 
Agricultura inicia seu funcio­
namento, acoplado à Escola Po­
litécnica, abrangendo em seu 
currículo, além das discipli­
nas ligadas à agricultura pro­
priamente dita, também a sil­
vicultura. 

O "ANNUARIO DA 
POLITECNICA DE SAO 

ESCOLA 
PAULO" 

(1907) registra na área expe­
rimental desta escola, no ini­
cio do século XX a existência 
de 300 espécies de plantas 
agricolae e cerca de 58 eilvi­
colas, constituídas, na sua 
maior parte, por madeiras na­
cionais, 138 espécies e varie­
dades de plantas medicinais e 
cerca de 35 espécies e varie­
dades diferentes de plantas 
frutiferae. 

5 AMBIENTE CIENTIFICO PREPA­
RANDO OS CAMINHOS DA LOTA 
PKLA CONSBRVACAO DOS RBCUR­
SOS NATURAIS 

As contribuições mais 
importantes no campo da ciên­
cia, em geral eram feitas 
através de cientistas estran­
geiros, que para cá eram atra­
idos pelas condições ímpares 
da floresta tropical e do seu 
potencial para a medicina, ou 
eram chamados em eituaoões 
particulares. Muitos foram os 
naturalistas viajantes que 
percorreram o Brasil Colônia e 
o Brasil Império. 

Na primeira metade do 
século XIX, valem ser mencio­
nados os naturalistas da Ger­
mânia! Humbold, Pohl, Esohwe­
ge, Spix, Martius, #Regnell, 
Lund e Fritz Müller (CAMPOS 
NOVAES, 1914). 

E também no século 
XIX, no periodo de 1816 a 
1822, que Auguste de Saint Hi­
laire percorre o Sudeste, le­
vantando um cabedal de infor­
mações sobre a terra (SAINT 
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HILAIRE. 1972). 

No entanto, com a 
construoão do Canal de Suez, 
em 1889, cessa a vinda de na­
turalistas europeus para o 
Brasil, para estudo do ambien­
te tropical. O novo caminho 
aberto facilitava o acesso às 
Indias Orientais, anteriormen­
te· lonainquas, e os holandeses 
estabelecem uma base para os 
naturalistas no Horto de Bui­
tenzorg, hoje Horto de Bogor, 
na Ilha de Java, Indonésia, 
que se torna estágio obrigató­
rio para todos os europeus que 
se intereseavam pelo estudo 
das florestas tropicais (CAM­
POS NOVAES, 1914) . 

.As expediooes de que 
participou o canadense Hartt, 
em 1885, 1870 e 1871, podem 
ser consideradas como das pri­
meiras pesquisas sistemáticas 
de campo, dentro do melhor pa­
drao e critério, realizadas no 
Brasil, a primeira delas, fi­
nâhciada por Nathaniel Thayer 
e organizada por Louis Aaas­
siz; as duas outras, com re­
cursos reunidos por Edwin Mor­
gan, um dos diretores da Uni­
versidade de Cornell (FREIRE, 
1986). 

Estas expedioões trei­
naram jovens pesquisadores 
brasileiros, muitos deles ten­
do se tornado verdadeiros 
cientistas. 

Em 1875, Hartt é con­
vidado para fundar a Comissão 
Geolósica do IlllPério e estabe­
lece-se no Brasil, mudando pa­
ra o Rio de Janeiro com sua 

familia e com todo o seu acer­
vo cientifico . ocasião em que 
reune antigos partici.pantes 
das históricas expedições an­
teriormente mencionadas, como 
foi o caso de Orville Adalbert 
Derby (FREIRE, 1986) . 

Após a morte de Hartt, 
Derby tenta preservar o notá­
vel acervo reunido por ele e .  
em 1878 assume a direoao da 
seoão de geologia do Museu Na­
cional (FREIRE, 1988). 

Por outro lado, André 
Reanell. que vivia em Pooos de 
Caldas, Minas GePais, no últi­
mo quartel do século XIX, ne­
cessitando de um jovem que o 
auxiliasse na coleta e preparo 
do material bot&nico, escreve 
à Academia de Ciências da Sué­
cia, em 1873, pedindo que lhe 
enviasse"um estudante distin­
to, disposto à longa viagem e 
à perman8ncia na culta, mas 
modesta cidadezinha, perdida 
entre as montanhas de Minas 
Gerais" (OLIVEIRA, 1952). 

Este foi o motivo da 
vinda do naturalista Albert 
Lõfsren, que chega ao Brasil 
em 1874 para se agregar, como 
assistente, à expedioa0 botâ­
nica dirigida por Hjalmar Mo­
eén, que exPlora, entre 1874 e 
1877 os Estados de Minas Ge­
rais e S&o Paulo , época a par­
tir da qual. o grande cientis­
ta e homem público comeoa a 
estabelecer afinidades com a 
flora paulista e com os pro­
blelllB.s do Estado (MARTIUS & 
EICHELER, 1840-1906). 

Wfsren permanece dois 
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anos com Regnell, periodo du­
rante o qual recolhe grande 
quantidade de material para o 
Herbário Resnelliano, da Aca­
demia de Ciências de Estocolmo 
(OLIVEIRA, 1952) . 8 também 
neste período que passa a con­
tribuir na elaboraoao da Flora 
Braeiliensis, a primeira obra 
de vulto sobre a vesetaoao 
brasileira , idealizada e ini­
ciada por Martius, elaborada 
sob os auspicios de Ferdi­
nando I, imperador da Austria, 
de Ludovico I, rei da Baviera 
e de Dom Pedro II, imperador 
do Brasil (MARTIUS & EICHELER , 
1840-1906) . 

Terminada a missao com 
Regnell, para garantir sua so-
brevivência, passa a trabalhar 
como engenheiro da Companhia 
Paulista de Vias Férreas, ten­
do residido em Pirassununga e 
posteriormente Campinas, onde 
se dedica também ao ensino das 
ciências naturais (CONCEIÇAO, 
1919). 

Com o desenvolvimento 
da Província de São Paulo, era 
de se esperar que ela tomasse 
iniciativas próprias, inclusi­
ve institucionalizando alaumas 
aoões com relaoão à sistemati­
zaoão dos estudos sobre os 
seus recursos naturais , ainda 
mais que as teorias evolucio­
nistas agitavam o mundo da ci­
ência e que o positivismo con­
quistava substanciais espaoos 
de influência, de modo espe­
cial no Brasil. 

Em 1886 se instala en­
tão, na Província de São Pau­
lo, sob a lideranoa de Derby, 

a Comissão Geográfica e Geoló­
gica (SAO PAULO , Leis, decre­
tos, etc. 1886), embrião da 
pesquisa cientifica no Estado, 
reunindo uma equipe interdis­
ciplinar de homens dispostos a 
planejar e executar pesquisas 
de campo e de laboratório ne­
cessárias para subsidiar a 
ocupaoão racional da Provín­
cia, cabendo a Wfsren o co­
mando da parte referente à Bo­
tânica e à Meteorologia. 

Os estudos se iniciam 
ainda em 1886, pela resino de 
Itapetininga (LõFGREN, 1887), 
rumando depois para o extremo 
oeste do Estado, que consti­
tuia a nova fronteira asrico­
la, para onde se expandia o 
café. 

Nestas expediooes, 
além do estudo da flora e das 
condioões climáticas, preocu­
pa-se com a coleta de material 
botânico para o Herbário da 
Comissão Geográfica e Geolóai­
ca, com particularidades da 
ecologia destes ecossistemas e 
com a coleta de sementes para 
experimentaoão cientifica 
quanto à utilizaoão destes ve­
getais. Inicia estudos no cam­
po da asroetolosia, das plan­
tas tóxicas e medicinais, além 
daqueles voltados para o inte­
resse industrial : madeireiras, 
tintórias, resinosas, aomoeae , 
fibrosas, etc .  Aproveita ae 
excursoes e os experimentos 
para desenvolver estudos no 
campo da entomoloaia e da fi­
topatoloaia. Coleta também, 
insetos para estudos futuros, 
batráquios e ofídios, al6m de 
relacionar os peixes conheci-
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dos dos, rios 
( LõFGREN, 1887) . 

da região 

Com uma personalidade 
din&nica e inquieta, nos pri­
meiros anos a figura da insti­
tuioio se confunde com a pró­
pria fiaura de Lõfgren . Com 
uma cultura multifacetada, ex­
plora os campos da Botânica, 
da Meteorologia, da Ecologia, 
da Arquitetura, da Museologia 
e da Arqueologia, sendo conei­
derado como um dos precursores 
também desta ciência no Bra­
sil . 

Ém 1888, após a morte 
do diretor do Jardim da Luz, 
em São Paulo, Capitão Antonio 
Bernardo Quartim (HOEHNB et 
alii, 1941), e sucedendo Fre­
derico Albuquerque (MARTINS, 
s . d. ), L6fsren , ainda no co­
mando da secao de Botânica da 
C . G.G . assu.me a direcão daque­
le Jardim e propõe sua trans­
formacio em Jardim Botânico . 

Em 1889, a Lei nQ 71, 
de 27 de me.roo, autoriza o Go­
verno a transformar o Jardim 
da Luz em Jardim Botânico, on­
de deveriam ser cultivados e 
criados os produtos da fauna e 
da · flora da Provincia, sendo 
instalado ai o Serviço Meteo­
rológico, a cargo da C . G . G .  
C CARDOSO, 1905) . 

Com a transferência da 
administracio do Jardim da Luz 
para a municipalidade, em 
1893, como Jardim Público, 
conforme decreto nQ 145, de 05 
de janeiro . (MARTINS, e . d . ), 
reiniciam-se os esforoos para 
a conquista de um outro espaço 

para a pesquisa sobre os re­
cursos naturais . 

Em 1896 esta área é 
viabilizada, gracas aos esfor­
cos de Lõfgren, aliados aos de 
Derby e de Ramoe de Azevedo 
(BERZAGHI, 1973), através do 
Decreto nQ 335, de 10 de feve­
reiro ( SAQ PAULO, Leis , decre­
tos, etc. 1896), que desapro­
priou terreno na Serra da Can­
tareira para instalaoao do 
Horto Botânico, com campos de 
experimentaoao e servioo flo­
restal ( CARDOSO, 1905) . 

Poucos anos depois de 
sua criação, o Horto Botânico 
da Cantareira j á  contava com 
mais de 3 . 000 espécies vege­
tais, provenientes do Brasil e 
de Jardine Botânicos de vários 
paises (LBFBVRE, 1945). 

Em 1899, a Lei nQ 78, 
de 13 de setembro (SAO PAULO, 
Leis, decretos, etc . 1�00), 
que organiza o serviço agronô­
mico do Estado, organiza tam­
bém o Horto Botânico para que 
pudesse atender ao servico 
florestal (CARDOSO, 1905). 

No final de 1901, 
Lõfgren encaminha a Derby car­
ta em que solicita mais um 
ajudante de nivel superior pa­
ra cada uma das seooes e um 
auxiliar jardineiro para o 
Horto Botânico . Foi também 
através desta carta, que soli­
citou sua exoneraoão do carao 
de chefe da seoão de Meteoro­
logia para poder se concen­
trar, definitivamente, na Bo­
tânica e na causa florestal. 
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LOFGREN (1901) coloca 
como um doe objetivos do Her­
bário da Comissão . o apeio às 
instituições que lecionavam a 
Botânica e que não dispunham 
de material brasileiro . Sob o 
pcnto de vista cientifico este 
herbário, que se constituiu no 
primeiro do Pais sobre a flora 
paulista, foi motivo de elo­
gios da Missão Austriaca, co­
mandada por Wetatein, que vi­
sitou o Estado em 1901. Nesta 
ocasião, Lõfgren expressa seu 
plano para atrair a vinda de 
cientistas estrangeiros, a 
exemplo do que fizeram os ho­
landeses na Asia, montando uma 
base no litoral, outra no Hor­
to Botânico, a 800m de altitu­
de, e outra nos altos da Ser­
ra da Cantareira, a 1. 100m . 

O chefe da seoão de 
Botânica, que antes fora cola­
borador na elaboracão da 
Flora Brasiliensis ", contri­
buiu também para a Flora 
Reanelliana ", da Academia de 
Ciências de Estocolmo (OLI­
VEIRA , 1952) e na obra " Resni 
Vegetalis Conspectus " •  da 
Academia de Ciências de Ber­
lim, esta, já no inicio do sé­
culo XX (CARDOSO, 1906 ) . 

S considerado também 
como um dos responsáveis pela 
fundação do Museu Paulista, 
tendo estimulado o Governo a 
aceitar as colecões do antigo 
Museu Sertõrio (Revista do Mu­
seu do Estado, apud OLIVEIRA, 
1952), o qual havia ajudado a 
organizar. 

Homens como Har.tt, 
Derby e Lõfaren se expuseram à 

ira dos que exiaiam o pro­
gresso " a  qualquer preco ; ao 
tentarem anteceder a ciência à 
aplicaoão da ciência, conquis­
taram inimigos entre os que 
pretendiam dar-lhe endereço 
econômico imediato. 

6 mvumrro OONSBRVACIONISTA 

BM SAO PAUID RA VIRADA DO 
Sscm:D 

Ao iniciar oe traba­
lhos com a Comissão Geográfica 
e Geológica, nos campos da re­
gião de Itapetininaa, em 1886, 
LOFGREN (1887) chama a atenoão 
para a destruição que vinha 
sendo feita, de grande número 
de capões, à maraem de córre­
gos e ribeirões que iam desa­
parecendo anualmente, o fogo 
invadindo, muitas vezes, as 
florestas vizinhaa, impedindo 
o desenvolvimento de vegetação 
alta e favorecendo o cresci­
mento de plantas anuais e bia­
nuais. Já naquela época, faz 
projecões sobre alterações do 
clima que poderiam advir da 
destruiçao destas matas. 

Como todo grande cien­
tista, Lõfgren não se restrin­
giu às atividades da pesquisa 
acadêmica, mas lutou bravamen­
te para a reformulação das 
posturas éticas da época, com 
relação à devastaoào das matas 
do Estado e para a implantação 
de uma silvicultura racional . 
Com tal objetivo empreendeu 
férrea campanha para conscien­
tizaoão da população, visando 
estancar o processo que amea­
çava cada vez mais as nossas 
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matas. 

Ao assumir o comando 
do Jardim da Luz e propor, em 
1888, sua transformação em 
Horto Botânico, tentava mate­
rializar, no Estado, a primei­
ra área com campos experimen­
tais voltados para a conserva­
ção dos recursos naturais, 
precursora das atuais Estações 
Experimentais, Florestas, Par­
ques e Estações Ecológicas do 
Instituto Florestal, fazendo 
com que a pesquisa saísse do 
nível acadêmico e entrasse no 
campo da aplicação. Mas, ape­
sar de uma vitória inicial, em 
1889, com a lei que viabiliza­
va sua proposta , pouco durou 
este sonho pois, já em 1893, a 
área era novamente transforma­
da em jardim público e trans­
ferida para a municipalidade. 

Novos esforces são en­
vidados junto aos politicos e, 
somente em 1896, nova área é 
conquistada, desta vez no sopé 
da Serra da Cantareira. Na 
Cantareira já havia uma área 
de proteção dos mananciais de 
cidade de São Paulo, porém com 
florestas dilapidadas e degra­
dadas. 

O problema da devasta­
ção é critico e Ltlfgren, à 
testa dos movimentos conserva­
cionistas, tenta sensibilizar 
a população e as autoridades, 
em todos os níveis. 

Em 1899, a Lei nQ 678, 
de 13 de setembro (SAO PAULO, 
Leis, decretos, etc. 1900), 
que reformulou o servico agro­
nômico do Estado, incluia en-

tre suas atribuições, o servi­
ço florestal, compreendendo a 
conservação, melhor aproveita­
mento e recuperação das matas 
e o service de repovoamento 
dos rios e aproveitamento das 
espécies indiaenas de peixe . 

Em 1900 Ltlfgren chama 
a atencão das autoridades para 
o problema da destruição das 
matas, em função do aumento do 
consumo de lenha. Alerta para 
a arande destruição promovida 
pelas ferrovias, sendo que 
apenas uma delas consumia 
500m3 diários, o que equivalia 
à destruição de 2 ha de matas 
por dia. 

No mesmo ano, inicia 
campanha para frear a destrui­
ção na Serra da Cantareira, em 
sua vertente norte quase des­
nudada pela acão dos carvoei­
ros, prevendo a destruição to­
tal de suas matas se conti­
nuasse neste ritmo. Pede medi­
das do Governo para preservá­
lae, além do seu replantio e 
da criacao de outras. Se pro­
põe a estender a ação do ser­
viço florestal às matas per­
tencentes ao Governo nas ime­
diacões do Horto Botânico, 
nesta serra. 

Ainda em 1900 dinamiza 
o serviço florestal no Horto 
Bot&nico, com a propagação e 
plantio de diversas espécies 
florestais, que seria estendi­
do à Cantareira 

Tenta influir na for­
macão de novos profissionaie 
ligados à área; é grande sua 
açao junto à Escola Politêoni-
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ca, anexo à qual tivera inicio 
o primeiro curso superior de 
agricultura em São Paulo, em 
1894 (ANNUARIO DA ESCOLA 
• •  , 1900); atua junto à Escola 
Agricola Luiz de Queiroz, 
criada em Piracicaba em 1901, 
que posteriormente é transfor­
mada em escola de nivel supe-
rior e NADAI (1987) cita seu 
nome como constando da primei­
ra lista de lentes da Escola 
Livre de Farmácia, fundada em 
1898 e instalada na Capital do 
EsJt;ado em 1899. 

Tentando reverter o 
quadro da devastação provocada 
pela arande lavoura, procura 
oferecer aubsidios para a po­
licultura e para uma aaricul­
tura alternativa, em que colo­
ca como opção, plantas indiae­
nas úteis (LOFGREN, 1901), 
destacando espécies medicinais 
e industriais que deveriam ser 
ensaiadas para cultivo em pe­
quenas lavouras " caseiras ", 
ocupando a mão-de�obra das mu­
lheree e orianoas . Também, pa­
ra a inseroao dos pequenos 
aaricultores na atividade flo­
restal, apreaoa o plantio de 
espécies para suprimento da 
indústria de perfumaria, a 
exemplo do que vinha sendo de­
senvolvido na Austrália . 

Além dos resultados de 
suas pesquisas, traduz obras 
clássicas sobre os recursos da 
natureza; em 1897 é publicada 
a traduoao, do oriainal ale­
mão, " Hans Stadden suas via­
aens e ' cativeiro entre os sel­
vaaens do Brasil "; em 1905 é 
publicada, do original sueco 
de K .  Lindman, " A veaetaoao 

do Rio Grande do Sul ", entre 
outros . 

Segundo LEFEVRE 
(1901), em 1901 já  havia no 
Horto Botânico mais de 90. 000 
mudas de essências diversas, 
nativas e exóticas, em condi-
coes de serem transplantadas, 
iniciando-se sua distribuição 
aos municípios paulistas . Re­
lata o mesmo autor, que nesta 
ocasiao inicia-se a cultura do 
eucalipto e de coníferas exó­
ticas, enquanto que paralela­
mente se estudava tamb6m a 
adaptacao de plantas frutife­
ras vindas dos Estados Unidos 
e da Argentina. 

Neste ano, Lõfgren re­
aliza estudos da veaetaoao na 
Serra da C8.ntareira e arredo­
res da Capital, em continuação 
aos trabalhos já iniciados, 
além de excuraOes ao alto e 
raiz da Serra do Mar e ao lon­
go da Sao Paulo Railway, em 
Santa Branca e Alto Tiête, 
descendo até Moji das Cruzes, 
Serra Nesra e Monte Pelado 
(LOFGRBN, 1902c) . 

A sua ação, em 1900, 
soma-se a dos oonservacionis­
tas da épaca e é oonseauida a 
convocacao de Comissão . par 
ele encabeçada, para abril de 
1901, que tinha par objetivo 
elaborar o Códiao Florestal, 
como meio preventivo e disci­
plinador do desmatamento e 
utilização das matas . 

No mesmo ano, apresen­
ta ao Goyerno Estadual a memó­
ria, que depois subia à Camâra 
dos Deputados a fim oportuna-
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mente servir de regulamentação 
e proteoao às nossas florestas 
(CONQEICAO, 1919). 

Em 1801, ao clamor �e 
Lõfaren somam-se as campanhas 
coneervacionietas desencadea� 
das pelo Centro de Ciências, 
Letras e Artes de Campinas, 
onde se reuniam intelectuais 
preocupados com o problema da 
devastaoao no Estado, sufi­
cientemente influentes para 
cqnsoauirem ee firmar como 
arupo de pressão às aoões do 
Governo. 

Lõfaren encontra neste 
reduto de positivistas o res­
paldo politico de que necessi­
tava e em cujo quadro é 1n­
olu1do em 1901. 

Na sessão de 14 de de­
zembro de 1801, Lõfaren é 
aceito como qõcio correspon­
dente daquela entidade . junta­
mente com Iherina· e Brasilio 
Machado. entre outros, ao lado 
do eõcio honorário Santos Du­
mont . 

Na sessão de 28 de de­
zembro, ' Derby e Edwall são 
tmnb6m aceitos como sócios 
co�reepondentes, reforcando 
nl.o eõ a preeenoa da Comissão 
Qeoarl.fica e Geolõaica, mas da 
própria seoao de Botânica na­
quela entidade rec6m-criada. 

Em 1902, Lõfaren pu­
blica "Servioo Florestal no 
Bstadài de Sào Paulo" (LõFGREN, 
1802a, Lõl'GRIN, 1902b) onde, 
ao lado dae múltiplas aplioa­
oões da madeira para a econo­
mia. salienta os aspectos eco-

lógicos de proteção da flores­
ta, considerando oe olimâti­
cos. os de proteoão dos recur­
sos hidricos e da agricultura, 
possibilitando a estabilidade 
dos assentamentos humanos. No 
artiao publicado no jornal "O 
Estado de Sao Paulo" (CONCBI­
ÇAO, 1919) conolama o Estado 
para iniciar o seu serviço 
florestal já que a aaricultura 
miarat6ria comeoava a tornar­
se sensivel e com ela o aumen­
to da demanda dos produtos 
florestais e a presença da 
floresta para a proteoão de 
euas lavouras. Propunha a 
criação de um serviço flores­
tal, a exemplo de outros pai­
ses, para oonservaçao, melho­
ramento e exploraoão metódica 
dae florestas ainda existen­
tes, renovação das destruidas 
e criaoão de novas, onde as 
condições materiais o exisis­
sem e as fieioas o permitissem 
(LõFGREN, 1902a). 

Considerava ele que 
este serviço não iria impul­
sionar imediatamente a indús­
tria extrativa, mas aairia, a 
principio . como medida preven­
tiva para estancar a importa­
ção que tendia a aumentar e a 
futura exportação de essências 
florestais de alto valor, já 
quase desaparecidas, mas que 
não poderiam ser cultivadas 
nos paises que delas necessi­
tavam. 

Acima de tudo, este 
eervioo deveria por fim à de­
vaetaoão das matas do Estado . 
que aumentava dia a dia, prin­
cipalmente em funoão da deman­
da crescente de lenha para as 
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estradas de ferro , sem que uma 
só árvore fosse plantadà. 

Em função dos proble­
mas ainda existentes quanto à 
regularização fundiária . apre­
soava que o serviço começasse 
nas terras de propriedade do 
Estado, colocando-se este como 
paradigma e auxiliando os par­
ticulares que quisessem seguir 
o exemplo, além do que deveria 
o Estado atuar, a nivel juri­
dico, com lesislaçao protetora 
da propriedade florestal e de 
estímulos à promoção e difusão 
da atividade a ela concernen­
te. 

Propunha como estraté-
gia, as seguintes ações 
(LõFGREN, 1902a) : 

a) criação e : instalação do 
serviço florestal em terre­
nos próprios ; 

b) propaganda do serviço flo­
resta-! e, 

c )  legislação florestal. 

Lembrava que o governo 
poesuia terrenos perfeitamente 
demarcados nas suas colônias e 
nos lusaree onde fora necessá­
rio desapropriar para a prote-
ção de mananciais de abasteci­
mento dé água (LõFGREN, 
1902b). 

O próprio LõFGREN 
(1902b) previa, que a seçao de 
Botânica deveria ser ampliada 
para iniciar e organizar os 
trabalhos do servico flores­
tal, inclusive de suas esta­
tisticas. Sugeria que este 

trabalho fosse iniciado pela 
Serra da Cantareira e pelas 
colônias onde o Governo já  
possuia extensas matas . 

Previa ainda, que a 
Escola Politécnica estudasse 
as caracteristicas e proprie­
dades fisicas e quimicas das 
amostras recebidas. Determina­
ria seu peso especifico e os 
coeficientes de resistência, 
já  que para isto estava sufi-
cientemente aparelhada. Ai 
também se programava um curso 
de ensino florestal. Isto de­
veria ocorrer, paralelamente 
aos estudos da seoão de Botâ­
nica sobre a biologia e a fi­
siologia das essências flores­
tais e o suprimento das cole­
ções para observações de seu 
comportamento. 

Projetava também o 
aproveitamento da estrutura 
existente na Secretaria da 
Agricultura para a implantaoao 
do sistema : Inspetores de 
Agricultura, Engenheiros de 
Distritos, Diretores de Colô­
nias e de Burgos Agricolas, 
colonos, etc. O Horto Botânico 
e o Barro Branco,. há muito ad­
quiridos, e as serras do Esta­
do seriam utilizados para a 
experimentacao. 

Na mesma publicacão 
(LõFGREN, 1902b) chegou a ofe­
recer um esquema do servioo de 
propaganda considerando : 

a) publicacões de originais e 
traduoões de obras escolhi­
das e aplicáveis às oondi­
ctsee paulistas ; 
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b) conferências feitas pelos 
Inspetores de Agricultura, 
no interior e na capital, 
acompanhadas de ilustrações 
e projeções; 

c) ensino nas escolas e insti­
tuições, de um "Arbor Day" 
no Estado e ,  

d) demostração nos campos de 
experiência e nas colônias, 
onde os diretores deveriam 
fazer confêrencias e ensi­
nar os principioa do servi-
90 florestal . 

Neste estudo recomen­
dava também medidas preventi­
vas e legislativas, levando em 
consideração os óbices legais 
nas propriedades privadas, es­
pecificando , principalmente : 

a) medidas preventivas contra 
a devastação por cortes ir­
regulares e destrutivos; 

b) medidas protetoras contra a 
devastação e danos causados 
pelo fogo, casual ou inten­
cional, pela criação de uma 
polícia florestal e, 

c) medidas incentivadoras , 
conferindo recompensa e 
prêmios a todos que auxi­
liassem na observância das 
medidas anteriores ou que, 
eficazmente contribui saem 
para o desenvolvimento flo­
restal no Estado. 

Apresentou também es­
tatísticas irre.futá.veis · sobre 
o consumo de lenha a destrui­
�ão das florestas, principal­
mente pelas ferrovias, compa-

rando-as com os custos d.o car­
vão de pedra, que se tornava 
impraticável a qualquer gover­
no ; era impossível continuar 
ignorando a necessidade de uma 
a9ão mais enérgica, com im­
plantação do serviço flores­
tal. 

Previa medidas rigoro­
sas para o manejo das flores­
tas existentes nas colônias 
agricolas e nas terras em que 
algumas companhias · possuíam 
concessão do Estado , assim co­
mo para prevenção e combate de 
incêndios. 

Já no primeiro número 
da Revista do Centro de Ciên­
cias, Letras e Artes aparece o 
artigo de BRITO (1902) ( "  A 
devastação das florestas na 
extensão em que se está dando 
em São Paulo pode acarretar no 
futuro alterações na consti­
tuição do clima , que repercu­
tam sobre as condições · hygi�­
nicas e sociais? ") e, ainda no 
mesmo número, João Pedro Car­
doso, então chefe da Comissão 
Geog-ráfica e Geológica, publi­
ca o artigo "Devasta9ão das 
matas", onde faz referências 
aos avanços nos 12 anos de ca­
feicultura sobre a terra roxa, 
destruindo as florestas pau­
listas (CARDOSO, 1902). 

Neste artigo, Cardoso 
refere-se aos 3. 373km de es­
tradas de ferro existentes em 
1900 , construidos para o 
tranepcrte do café e à substi­
tuição, há 4 anos, de seu com­
bustivel, antes carvão de pe­
dra, pela lenha, diminuindo a 
importação de hulha. Relaciona 
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o incremento do consumo de le­
nha com o aumento do transpor­
te e com a devastacão das ma­
tas . Estima o consumo de lenha 
no ano anterior em 444 . 274m3 
ou 1. 234m3 diários ou ainda 
2. 468 árvores. Isto sem consi­
derar as árvores abatidas para 
outros usos. Refere-se ao au­
mento do prece da madeira-de­
lei, ao escasseamento da ma­
deira para dormentes e à im­
portação de postes dos Estados 
Unidos pela companhia de ele­
tricidade "Lisht & Power". Se­
gundo ele, a Estrada de Ferro 
Central do Brasil já começava 
a aproveitar dormentes de qua­
lidade inferior, tratados, de­
vido ao custo das madeiras 
mais nobres. Alerta para o fa­
to de estar o prece da lenha 
competindo, inclusive, com o 
do dormente, pondo em risco o 
uso das madeiras de lei para 
energia. 

Segundo ele, nas fa­
zendas mais velhas, onde as 
terras já estavam mais desgas­
tadas, a palha do café, ao in­
vés de ser utilizada na aduba­
ção das lavouras, era queimada 
para acionar as máquinas, por 
falta de lenha. Refere-se tam­
bém às extensões de terras já 
abandonadas pelo esgotamento, 
responsabilizando as ferrovias 
por esta destruição. 

Alerta para a conse­
qüência da devastação, citando 
exemplos da Alemanha, Franca 
( Provence e Vale do Ródano) e 
Rússia, confrontando-os com as 
modificações no regime das 
chuvas no Delta do Nilo, no 
Egito, devido ao refloresta-

mento. Chama a atenção para 
certas modificações climáticas 
que já se faziam sentir em 
território paulista . 

Nesta matéria, refe­
re-se também à pouca arboriza­
cao da capital do Estado e às 
denúncias de derrubadas de ár­
vores na área urbana, contras­
tando com os esforços que se 
faziam para arborizacao maoica 
em Nova Iorque, onde se cons­
tituiam associacões para este 
fim, apoiadas e subvencionadas 
pelo Poder Público. 

Ao seu discurso, Car� 
doso incorpora o dos conserva­
cionistas norte-americanos, 
nas palavras do vice-presiden­
te da Lisa das Associaooee 
Conservacionista da época, com 
as estatísticas e alertas aos 
novaiorquinos. 

Utiliza também o dis­
curso de Lõfsren sobre os par­
ques nacionais e as reservas 
florestais, citando exemplos 
dos Estados Unidos, Austrália 
e Africa e sobre a acão dos 
governos europeus para aquisi­
cão das florestas nos diferen­
tes paises. 

Conclama as municipa­
lidades para a educacão das 
criancas visando mudar a men­
talidade das geracões futuras 
e para a necessidade da adoção 
de um Código Florestal. 

Os ideais dos conser­
vacionistas vão se irradiando 
através de uma rede sutil de 
comunicação e, finalmente, em 
5 de junho de 1903, realiza-
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se, na cidade de Araras, a 
primeira "Festa da Arvore" no 
Brasil, com mudas produzidas 
no Horto Botânico da Cantarei­
ra, inspirada no "Arbor Day" 
americano, que LBfgren tanto 
propalara e que, juntamente 
com intelectuais e politicos, 
congregava agora também o ci­
dadão comum e o escolar, na 
tentativa de arregimentar a 
populaoão, como um todo , e de 
preparar as geraoões futuras. 

Em 1903, Lõfgren pu­
blica "Servioo Florestal de 
Particulares" .  Segundo Julio 
Conceioao, seu biógrafo e ami­
go particular, esta publica­
oão, ao lado do seu artigo em 
"O Estado de São Paulo" sobre 
"A devastação das matas" tive­
ram tamanha repercussão que 
resultaram na criaoão quase 
que imediata do Servioo Flo­
restal da Companhia Paulista 
de Estradas de Ferro (CONCEI­
CAO, 1919). 

7 RD'LKXOS NA ATUALIDADE 

Depois de várias 
transformações institucionais, 
finalmente, em 1970, o Servioo 
Florestal do Estado, idealiza-

do por LBfgren se compartimen­
ta , passando as funcoes de 
controle e fiscalização para a 
DPRN (Divisão de Proteção de 
Recursos Naturais), depois 
DEPRN - Departamento de Prote­
ção de Recursos Naturais; as 
de pesquisa e . gerenciamento 
das áreas florestais do Estado 
ao IF (Instituto Florestal) e 
as de propaganda e extensão à 
CATI (Coord�nadoria de Assis­
tência Técnica Integral), três 
orgãos da Secretaria de Agri­
cultura e Abastecimento até o 
inicio de 1987, hoje transfe­
ridos, os dois primeiros, para 
a Secretaria do Meio Ambiente. 

O trabalho de vanguar­
da para o desenvolvimento flo­
restal, desencadeado na virada 
do século, tem seus frutos, 
hoje , quando o Brasil ocupa 
posição de destaque na expor­
taoão de celulose, e os movi­
mentos ambientalistas brasi­
leiros atuais mostram que a 
história se repete, para ten­
tar salvàr as florestas nati­
vas que restaram � 

A FIGURA 2 ilustra o 
nivel de destruição a que foi 
submetida a Mata Atlântica. 
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Fonte 

�----,;...---�=--1 100 Km 

fZJ Domínio pr imit ivo da Mata Atlântica 

■ Remanescentes da Mata Atlântica 

CAVALLI ; GUILLAUMON & SERRA F.?, 1 975. 
RADAMBRASIL 1 981 ,  I 98 1a ,  1 981 b, 1 983, I 983 a. 
HUECK & SEIBERT, 1 972 

FIGURA 2 - Devastaoão da Mata Atlântica 
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